
GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

PROJETO DE LEI N°018 -E /2023. 

REVOGA A LEI MUNICIPAL N°5.512, DE 07 DE 

JUNHO DE 2013 QUE TORNA INALIENÁVEIS OS 

TERRENOS PÚBLICOS ATUALMENTE 

UTILIZADOS COMO CAMPOS DE FUTEBOL E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O Povo do Município de Conselheiro, por seus representantes, decretou: 

Art.!°. Fica revogada a Lei Municipal n°5.512, de 07 de junho 'de 2013. 

Art.2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro Lafaiete, 25 de maio de 2023. 

! j

Mário Marc Ledo Dutra 

Pre - to 4unicipal 

Cayo Marcus 
J 

e Almeida Fernandes 

dor Geral 

Fabiana ¡Luts Ro ' ira! 

Subprocurador Geral 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

JUSTIFICATIVA 

Conselheiro Lafaiete, 25 de maio de 2023. 
Exmo. Sr. Presidente, 
Exmos. Srs. Vereadores, 
Exma Sra. Vereadora, 

A proposta de revogação da norma em comento se deve em razão da violação o 
princípio da separação dos poderes, bem como afronta os art.18 e art.60 da Lei 
Orgânica Municipal, padecendo de vícios de inconstitucionalidade, uma vez que 
administração, a destinação dos bens públicos municipais cabe a iniciativa de forma 
exclusiva ao Poder Executivo. 

A Lei Municipal n°5.512/2013, tornou inalienáveis bens públicos e teve sua 
iniciativa pela Câmara Municipal, tendo inclusive parecer de inconstitucionalidade 
exarado pela Procuradoria do Legislativo (Parecer n°055/2013). 

O Poder Executivo Municipal goza de autonomia e independência em relação 
ao Poder Legislativo, que não podem ser violadas mediante elaboração legislativa 
que tenha por escopo impingir àquele o que e como deve ser feito em termos de 
administração pública. Restam, portanto, violados também o art. 2°, da Constituição 
Federal e o art.6°, da Constituição Estadual de Minas Gerais. 

Ressalta-se que nem mesmo a sanção governamental do projeto sana o vício 
de inconstitucionalidade que pode e deve ser corrigido, preferencialmente pela via 
legislativa. 

Não pode o Legislativo impor ao Executivo o uso de bens públicos para certa 
finalidade. Pot óbvio, quando a LOM fala em "autorização", significa que não pode 
o Legislativo determinar ao Executivo que faça a alienação do bem público e 
determina que determinado bem seja inalienável (porque não existe inferioridade 
hierárquica entre Executivo, Legislativo e Judiciário) e muito menos fixar quais bens 
devem ou não ser inalienáveis (já que estaria usurpando a função administrativa, que 
é própria e indelegável do Executivo). 

Em se tratando de bens públicos, a jurisprudência já sufragou este 
entendimento, tendo declarado a inconstitucionalidade formal de leis violadoras da 
iniciativa exclusiva do Poder Executivo; 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL N° 
464, DE 10.01.1994. DESAFETAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA. VÍCIO DE 
INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
PROCEDÊNCIA. EFEITOS EX T C. Compete priva tyvamente ao 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETE DO PREFEITO 

Governador do Distrito Federal a iniciativa de leis que disponham sobre o uso, 
a desafetação e a destinação dos bens públicos do Distrito Federal. Padece 
de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei n.° 464/1994, 
de iniciativa de parlamentar, que desafeta área localizada na Região 
Administrativa do Cruzeiro/DF. (Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 
Pleno, j. em 13/10/2009, Relatora Des. Carmelita Brasil) - Compete ao Chefe 
do Poder Executivo a iniciativa das leis sobre a administração, destinação 
e uso dos bens públicos do Distrito Federal, devendo serem editadas em 
conformidade com os artigos 3°, 52 e 100, incisos IV e VI, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal. - Concedida a liminar com efeitos erga omnes e ex nunc, nos 
termos do voto da Relatora. Unânime." (20060020054490AD1, Relator 
APARECIDA FERNANDES, Conselho Especial, julgado em 01/06/2007, DJ 
18/11/2008 p. 38). 

Aqui vale salientar que não se trata da pretensão do Poder Executivo em 

estabelecer uma política em desfavor do Esporte e dos Campos de Futebol, muito 

pelo contrário, eis que os locais utilizados pelos campos de futebol que estiverem em 

perfeitas condições para a desafetação de categoria de bem para a finalidade 

esportiva, certamente terão a sensibilidade do Executivo para o apoio e a manutenção 

de suas atividades. 

Contudo, o que não se admite, é a norma inconstitucional estabelecer de forma 

indiscriminada a inalienabilidade de toda e qualquer área do Município de campo de 

futebol, sem qualquer desafetação e sem a análise de caso, suprimindo do Executivo 

a prerrogativa de administração dos bens públicos municipais. 

Na certeza que os anseios do Executivo comungam com o do Legislativo, 

esperamos o acolhimento do projeto para que possamos juntos os Poderes, revogar 

pela via legislativa, a norma inconstitucional. Ao ensejo renovamos reconhecimentos 

de eleva estima e distinta consideração a toda Edilidade. 
ii,

t~us Mário Ma edo Dutra 

Pref ito rnicipal 

Cayo Marcus Nor, nh ' ¿ Almeida Fernandes 

Pro r• • or Geral 

/; 
Fabiano Luis Rodr'; es Ze' a 

Subprocurador Geral 
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GOVERNO DO MUNICIPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
GABINETh DO PREFEITO'

LEI Ne 5.512, DE 07 DE JUNHO DE 2013. 

TORNA INALIENÁVEIS OS TERRENOS 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE ATUALMENTE UTILIZADOS COMO 
CAMPOS DE FUTEBOL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O povo do Mui-iióípió de Conselheiro Lafaietc, por seus representantgs, 
decretou e eu, Prefeito Municipal em seu nome, sanciono a sguirfe lei: 

Art. 1º — Os terrenos públicos municipais de Conselheiro Lafaiete 
atualmente utilizados corno campos de futebol passam a ser inalienáveis e não poderão 
ter destinação diversa, salvo, quando houver relevantes interésses públicos e sociais, 
devidamente justificados. 

Art. 2º — A Prefeitura Municipal só poderá construir edificações diz 
logradouros nestes terrenos mediante prévia autorização da Câmara Municipal de 
Conselheiro Láfaiete. 

Art. 3º — Caberá a Prefeitura Municipal e a outras entidades beneficiadas, 
esportivas e comunitárias, a preservação destes locais, garantindo condições adequadas 
para a prática do futebol e acomodações da torcida. 

Art. 4º — O executivo municipal terá o prazo dé' J`0 (noventa) dias para 
efetuar o levantamento das áreas mencionadas, devendo comunicá-lo imediatamente à 
Câmara Municipal dc Conselheiro Lafaiete e às entidades beneficiadas. 

Art: 5º — As despésas decorrentes com a execuçó.'desta Lei correrão por• 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se nëcessária. 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LÁFATETE, AOS SETE DIAS DO 
MÊS DEJUNITO DE 2013. 

~ Ivàr' e Almeida Cerqueira Neto 
.> } Prefeito Municipal 

.~Lutz Antônio Teixeira Andrade c. n 
Procurador Geral

Avenida Prefeito Mário Rodrigues Pereira, 10— Centro — Conselheiro Lafaiete — MG. 
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Câmara Municipal de Conselheiro L 
ESTADO DE„ MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI Nº 046/2013 

TORNA INALIENÁVEIS OS TERRENOS 
PÚBLICOS DO MIINICIPIO DE CONSELHEIRO 
LAFAIETE ATUALMENTE IJTILIZADOS COMO 
CAMPOS DE FUTEBOL E DÁ OUTRAS 
PROVID ,. ;IAS. 

O povo do Município de Conselheiró Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. 1º — Os terrenos públicos municipais de Conselheiro Lafaiete atualmente 
ütilizados como campos de futebol passam a ser inalienáveil é d b ter dëstináção 
diversa, salvo quando houver relevantes interesses públicos e sociais, devidamente 
justificados. 

Art. 2º — A Prefeitura Municipal só poderá construir edificações ou logradouros 
nestes terrenos mediante prévia autorização da Câmara Municipal de Conselheiro Lafaiete. 

Art. 39 — Caberá a Prefeitura Municipal e a outras entidades beneficiadas, 
esportivas e comunitárias, a preservação destes locais, garantindo condições adequadas para a 
prática do futebol e acomodações da torcida. 

Art. 4º — O executivo municipal terá õ prazo de 90 (noventa) dias para efetuar o 
levantamento das áreas mencionadas, devendo comunicá-lo imediatamente à Câmara 
Municipal de Conselheiro Lafaiete e às entidades beneficiadas. 

Art. 59_ As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessária. 

Art. 6º — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALADAS SESSÕES, 2D; FEVEREIRO DE 2013. 

VERSADO 
F% 

LAPORTE 

VEREAPQR € RU ,f*GNO RODRIGUES 

PINTO 
Rua Assis Andrade, 540 — -ii'  36." " — Coasclheiro Lafaiete — MG 

Fone (0**31) 3769-8100 — Fax (0**31) 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro L 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

VEREADOR JOÃO PAT' O FERNANDES RESENDE 

VEREADOR J CELESTINO 

VEREADOR J :SERIO 

VEREADO PEDRO AMÉRICO DE 

£ IU-# -A 
VEREADGIPEDRO ANTONI 

VEREADOR T ' C O DEL FRANCO MARTINS 

O 

: ex 

VEREADOR WASHR tONXRRNANDO BANDEIRA 

R 'rnc.uradot+a di" ieiislativ+o 
'1 .V Ce? 

. QS .19lr 1

A Com%salo do L,a~ial#Qbo, Justiça 

e 
L2iLiL

Psra Parecer. 

Pre~te •i

Rua Assis Andrade, 540— Ceatro — CEP 36.00-000 — Conselheiro Lafaiete — MG 
Fone (0**31) 37694100— Fax (0**31) 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
.ESTADO, DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Abstrai-se da Lei Orgânica Municipal, sem eu art. 224, caput, que é dever do 
Município fomentar práticas desportivas. 

Desta feita, com o presente Projeto de Lei, objetiva-se a preservação da cultura e dos 
espaços de sociali7Açao da cidade. 

É fato que esses locais são de convivência sadia e que muitas gerações presentes e 
futuras encontram no esporte elou lazer alegria que às vezes a vida lhe cobra, que quem 
pratica esportes comumente deixa de lado drogas e tantos outros medicamentos sedutores da 
sociedade. 

O projeto de lei visa, ainda, fomentar a inclusão social através do esporte, não obstante 
a preservação da qualidade de vida 

Vale destacar que o patrimônio histórico, segundo Rodrigues, é uma vertente 
particular da ação desenvolvida pelo poder Público para a instituição da memória social 
(Marly Rodrigues, 1996), e atualmente o patrimônio tem se estendido a todos os lugares ou 
atividades culturais levados a cabo por grupos sociais, como terreiros de candomblé, vilas 
operárias e até campos de futebol de várzea (MAGNANI, MORGADO, 1996, p. 175). 
MAGNANI, José Guilherme Cantor, MORGADO, Naira Futebol de Várzea também é 
patrimônio. Ia Revista do patrimônio Histórico Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 24, p. 
175-184,1996. 

Objetiva-se, também, com o presente projeto, proteger as áreas esportivas e de lazer 
em detrimento da especulação imobiliária que está acabando com as áreas de lazer coletivo. 

O Projeto de Lei em comento surge da imprescindível demanda social de 
reconhecimento das áreas destinadas à prática esportiva e à fruição do lazer, localizadas em 
logradouros públicos deste município, para protegidas de qualquer investida de apropriação 
privada e para potencializar o desenvolvimento de políticas públicas em tais espaços. 

O projeto apresentado pugna pela valorização dos efeitos da prática esportiva e da sua 
íntima relação com o exercício da cidadania Segue no diapasão da promoção do acesso 
universal às atividades de esporte e lazer. Alia-se às políticas de auto-organização e de 
respeito às diferenças, prevendo a existência de espaços democráticos como forma de 
proteção e incentivo às diversas manifestações desportivas e de recreação. Além disto, amplia 
o arco de possibilidades de aproximação e articulação de esporte e lazer com os programas 
municipais de saúde, reafirmando, assim, o princípio da intersetorialidade; próprio dos 
sistemas populares e democráticos de políticas públicas. 

Visa-se, assim, a promoção e o incentivo à realização de atividades esportivas e de 
lazer no âmbito do município. 

Logo, o projeto não fere, portanto, qualquer dispositivo referente à iniciativa 
legislativa 

Rua Assis Andrade, 540 —Centro — CEP 36.400-000 — Conselheiro Lafaiete — MG 
Fone (0**31) 37694100— Fax (0.**31) 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Apresenta-se este Projeto de Lei com supedâneo no direito fundamental ao r. art' & 
ao lazer, estampado no caput do art. 6° cumulado com o art. 217 da Constituição da República 
Federal do Brasil de 1988. 

de Lei. 
Diante de todo o exposto, peço aos meus nobres pares na aprovação presente Projeto 

SALADAS SESSÕES, 1º DE FE, IR j E 2013. 

VERE r ~. OS 

CO 

VEREM SO1(CA ÍJ)S MAGNO RODRIGUES 

T .iw °.~-►.Lv 

VEREADOR DIVINO 

VFREAD 

VEREADOR JOÃO P O FERNANDES RESENDE 

VEREADOR J0S 

VEREADOR JOS 

VEREADO PED 
oT 

OR PEDRO ANT 

PINTO 

CELESTINO 

SÍRIO 

VEREADOR T T  O DEL FRANCO MARTINS 

Rua Assis Andrade, 540 — Centro— CEP 36.400-000 — Conselheiro Lafaiete — MG 
Fone (0**31) 3769-8100 — Fax (0**31) 3769-8103 
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E_ Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROJETO DE LEI N° y 6 /2013 

Torna Inalienáveis os Terrenos Público nicÍQ_ 
atualmente utilizados como campos de futebol, e dá 
outras providências. 

O povo do Município de Conselheiro Lafaiete, por seus representantes, decretou: 

Art. 1° - Os terrenos públicos mtmicipais de Conselheiro Lafaiete, atualmente 
utilizados como campos de futebol passam a ser inalienáveis e não poderão ter destinação diversa, 
salvo quando houver relevantes interesses públicos e sociais, devidamente justificados. 

• Art. 2° - A Prefeitura Municipal só poderá construir edificações ou logradouros 
nestes terrenos, mediante prévia autorizaçãó da Câmara Muniçipal de Conselheiro Lafaiete. 

i 

Art. 3° - Caberá à Prefeitura Municipal e a outras entidades beneficiadas 
Esportivas e Comunitárias a preservação destes locais, garantindo condições adequadas para a 
prática do futebol e acomodação da torcida. 

Art. 4° - O Executivo Municipal terá um prazo de 90 dias para efetuar o 
levantamento das áreas mencionadas, devendo comunicá-lo imediatamente à Câmara Municipal de 
Conselheiro Lafaiete e às Entidades beneficiadas. 

Art. 5° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessária. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

SALA DAS .SESSÕES, JANEIRO I)E 2013. 

VEREADOR ANTÔ S . ERINO DE REZENDE LOBO t

YE' +r : ' ARLOS O GUES 

VEREADOR DT. PINTO 

X191 
VEREA k O DS 

Rua Assis Andrade, 540 — Centro — CEP 36.4ÓÒ-000 — Conselheiro Lafaiete — MG. 
Fone (0**31) 3769-8100 _ Fax (0**31) 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

JUSTIFICATIVA 

Abstrai-se da Lei Orgânica de Conselheiro Lafaiete, em seu art.224, caput, que é 
dever do Município fomentar práticas desportivas. 

Desta feita, com o presente Projeto de Lei objetiva-se é a prevenção da cultura e 
dos espaços de socialização na cidade. 

É fato que esses locais são de convivência sadia e que muitas gerações presentes e 
futuras encontram no esporte e%ou lazer a alegria que as vezes a vida lhe cobra, que quem pratica 
esportes comumente deixa de lado drogas e tantos outros mecanismos sedutores da sociedade. 

O Projeto de Lei visa, ainda, fomentar a inclusão social através do esporte, não 
obstante a preservação da qualidade de vida. 

Vale destacar que o patrimônio histórico, segundo Rodrigues, "é uma vertente 
particular da ação desenvolvida pelo poder Público para a instituição da memória social" (Manly 
rodrigues1996), e atualmente o patrimônio tem se estendido a todos os lugares ou atividades 
culturais levados a cabo por grupos sociais, coma terreiros de candomblé, vilas operárias e até 
campos de futebol de várzea (MAGNANI; MORGADO, 1996k p.175). MAGNANI, José 
Guilherme Cantor; MORGADO, Naira. Futebol de Várzea- Também E Patrimônio. In. Revista do 
Patrimônio Histórico Artístico Nacional, Rio de Janeiro, n. 24, p. 175-184, 1996. 

Objetiva-se, também, com o presente Projeto de Lei, proteger as áreas de esporte e 
lazer em detrimento da especulação imobiliária que está acabando com as áreas de lazer coletivo. 

O Projeto de Lei em comento surge da imprescindível demanda social de 
reconhecimento das áreas destinadas à prática esportiva e à fruição do lazer, localizadas em 
logradouros públicos deste município, para protegê-las de qualquer investida de apropriação privada 
e para potencializar o desenvolvimento de políticas públicas em tais espaços. 

O Projeto apresentado pugna pela valorização dos efeitos da prática esportiva e da 
sua íntima relação com o exercício da cidadania. Segue no diapasão da promoção do acesso 
universal às atividades de esporte e lazer. Alia-se às políticas de auto-organização e de respeito às 
diferenças, prevendo a existência de espaços democráticos como forma de proteção e incentivo às 
diversas manifestações desportivas e de recreação. Além disto, amplia o arco de possibilidades de 
aproximação e articulação do esporte e lazer com os programas municipais de saúde, reafirmando, 
assim, o princípio da intersetorialidade, próprio dos sistemas populares e democráticos de políticas 
públicas. 

Visa-se, assim, a promoção e o incentivo à realização de atividades esportivas e de 
lazer no âmbito do município. 

Logo, o Projeto não fere, portanto, qualquer dispositivo referente à iniciativa 
legislativa. 

Rua Assis Andrade, 540 — Centro — CEP 36.400-000 — Conselheiro Lafaiete — MG. 
Fone (0**31) 3769-81 00 — Fax (0**31) 3769-8103 
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Câmara Municipal de Coriselhéiro Lafai 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Apresenta-se este Projeto de Lei com supedâneo no direito fundamental 
e ao lazer, estampado no caput do art. 6° cumulado com o art. 217 da Constituição da Repu 
Federal do Brasil de 1988. 

Projeto de Lei. 
Diante de todo o exposto, peço apoio aos meus nobres pares na aprovação presente 

SALA DAS SESSÕES, 30 DE JANEIRO DE 2013. 

VEREADOR ANT 1O SEVERINO DE REZENDE LOBO 

4 1 

VEREADO OS GNO RODRIGUES 

VEREADOR GILDO INTO 

VEREADOR RO SE D SANTOS 

Rua Assis Andrade, 540 — Centro — CEP 36.4.Õ0-000 — Conselheiro Lafaiete — MG. 
Fone (0**31) 3769-8100 — Fax (0**31) 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTAPQ DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO D 

2013. 

RELATÓRIO 

O Projeto de Lei n° 046/2013, que "Torna inalienáveis os terrenos públicos do 

Município de Conselheiro Lafaiete atualmente utilizados como campos de futebol e dá outras 

providências", vem a esta Comissão para emissão de parecer sobre a sua juridicidade, legalidade e 

constitucionalidade, de conformidade com o art. 89, inciso I, alíneas "a" e "b" do Regimento Interno. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Pela análise da proposição, verifica-se que o presente projeto visa tornar inalienáveis e 
insusceptíveis de destinação diversa os terrenos públicos utilizados como campos de futebol. 

A proposta em questão, em relação à competência, está devidamente amparada pela 
Constituição Federal, em seu art. 30, inc. I, considerando tratar-se de matéria de interesse local. 

Em relação à iniciativa, ao contrário do entender da Procuradoria do Legislativo, esta 

comissão entende que Câmara de Vereadores possui competência para deflagrar a proposta em análise. 

Isso porque, não obstante se reconheça a competência exclusiva do Executivo para 
administrar os bens públicos (art. 18 da Lei Orgânica Municipal), há que se admitir que a conservação
de tais bens como propriedade do ente público interessa também ao Poder Legislativo, na condição de 

órgão responsável pela preservação do patrimônio público. 

Por outras palavras, os atos de gestão e administração dos bens públicos, cuja atribuição 
compete exclusivamente ao Poder Executivo, não abrangem o poder de deles dispor, retendo sua 
propriedade ou os alienando. 

Merece também mencionar, que o presente projeto não trás relevante alteração legislativa, 
na medida em que já existe norma que impede a alienação de bens públicos afetados. 

Refere-se ao art. 100 do Código Civil, que considera inalienáveis os bens públicos afetados 
a alguma finalidade pública, enquanto conservada esta destinação. 

Rua Assis Andrade, 540 — Centro — CEP 36.400-000 — Conselheiro afaiete — MG 
Fone (0**31) 3769-8100 —Fax (0**31) 3769-8103 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafa 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA AO PROJETO DE 
2013. 

Assim, considerando que os bens públicos deste Município utilizados como campos de 
futebol estão afetados a uma finalidade, sua inalienabilidade decorre da legislação federal alhures 2 
mencionada, cuja possibilidade de disposição pelo Poder Executivo dependeria de sua desafetação, ou 
seja, teriam que deixar de serem campos de futebol, para, assim, subtraindo-os de sua destinação, 
poderem ser alienados. 

Noutro sentido, cumpre destacar que a lei 8.666/93 (Lei de Licitação) condiciona a 
alienação de bens imóveis à prévia autorização do Poder Legislativo (Art. 17, inc. I), o que garante 
maior controle na dilapidação do patrimônio público. 

Nesse diapasão, a proposta constitui um ato prévio do Poder Legislativo de não autorizar a 
alienação de terreno público municipal utilizado como campo de futebol. 

~ 

Pelo exposto, o projeto não incide em vício de iniciativa, se mantendo dentro do campo de 
atribuição do Poder Legislativo, respeitando, por conseguinte, o princípio da Separação dos Poderes. f

CONCLUSÃO 

Diante dos argumentos retro, concluímos pela constitucionalidade e legalidade da 
proposição em análise, não existindo óbice de qualquer natureza para sua tramitação. 

É o nosso parecer. 

SALA DAS COMISSÕES, 26 DE FEVEREIRO DE 2013. 

VEREADOR PEDRO AMÉRICO DE ALMEIDA 

VEREADOR JOÃO PA i' LO FERNANDES RESENDE 

VEREAI3 SANDR JOSÉ Ì S SANTOS 
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Câmara Mnnkipal de Çõns.elhëii.Q Lafaie 
ESTADO DE MINAS GER4]ÍS 

PARECER DA COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
E ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, POLÍTICA URBANA 

E RURAL AO PROJETO DE LEI N° 046/2013 

Segue parecer em 02 laudas. 
09 
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ENE 

RELATÓRIO

Presidente 

De autoria desta Câmara Legislativa, o projeto em epígrafe "torna inalienável os 
terrenos públicos do municipio de conselheiro Lafaiete atualmente utilizados como 
campos de futebol e dá outras providências". 

As folhas 09/13 encontra-se o Parecer da Douta Procuradoria do Legislativo, que 
opinou o seguinte: "as ilegalidade e .antijuridicidade condenam a propositura em razão 
da matéria". 

Posteriormente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Legislação, Justiça e 
Redação, às f. 14/15, que concluiu pela tramitação do projeto, posto que contrariamente 
ao parecer da Douta procuradoria, entendeu não incidir em vício de iniciativa, 
mantendo-se dentro do campo de atribuição do Poder legislativo, respeitando, por 
conseguinte, o principio da Separação dos Poderes. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição por estar enquadrada 
dentre as disposições do artigo 89, do Regimento Interno, foi encaminhada à Comissão 
de Serviços Públicos e Administração Municipal, Política Urbana e Rural para que esta 
a analise e emita seu parecer. 

FUNDAMENTAÇÃO

Primeiramente, há que se atentar para as divergências existentes entre os 
entendimentos da Procuradoria do Legislativo e da Comissão de Legislação, Justiça e 
Redação. 

Adiante, adentrando nas questões concernentes a esta Comissão, destaca-se que os 
campos de futebol de nosso município exercem indispensável função social, quando 
propicia aos munícipes a possibilidade ao desporto, lazer e saúde, todos eles, 
resguardados pela nossa Carta Magna. 
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Câmara Municipal de Conselheiro Lafaie 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Fato outro, que merece destaque é que os referidos campos proporcion 
importante instrumento para a facilitação do afastamento das crianças e adolescentè 
das atividades nocivas, da ociosidade do tempo, indo ao encontro do melhor interesse 
do menor tão defendido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, que assim preceitua: 

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e 

facilitarão a destinação de recursos e espaços para programações 
culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Sendo assim, o presente projeto encontra-se em conformidade com a acepção de 
Supremacia do Interesse Público já que os serviços públicos devem atender as 
necessidades da coletividade. 

CONCLUSÃO

Ante o exposto e nos limites da apreciação desta Comissão, pugna-se pelo 
encaminhamento do mesmo ao Plenário desta Casa, para a devida discussão e votação. 

É o nosso parecer. 

Sala das Comissões, 20 de março de 2013. 

Veread - '7 •_ :•: ãv ntura Celestino 

Vereador • . tônio Severino de Rezende Lobo 

Vey Pe o Antôniotrador endes 'oureiro 

Rua Assis Andrade, 540 — Centro — CEP 36.400-000 — Conselheiro Lafaiete — MG. 
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Câmara MUnicipal de COnselheiro 
ESTADA DE MINAS GERAIS 

PARECER DA .COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, TRIB 
ORÇAMENTOS AO PROJETO DE LEI N° 046/2013 

EXPEDIENTE 
Ai i0 i2oIb 

RELATÓRIO  Presidente 

De autoria dos nobres Vereadores Antônio Severino de Rezende Lobo, Carlos 
Magno Rodrigues, Gildo Dutra Pinto e Sandro José dos Santos, o Projeto de lei em epígrafe 
que "Torna inalienável os terrenos públicos do Município de Conselheiro Lafaiete 
atualmente utilizados como campos de futebol e dá outras providências"vem a esta 
comissão para emissão de .armar ,sti riabilidade orçamentário-financeira, em 
conformidade com art. 8, iri , , : 

~cgiu=

°• ' . :3.. ~.. „:4-,.;m-₹ 

i 

"FüND~NtEI~A~11rU .. 

4~ 

PeIá análise da proposição, verifica-se que o Projeto de Lei visa tomar 

inalienável os terrenos públicos do Municípió de Conselheirú Lafaiete atualmente utilizados 

como campos de futebõl, não podendo os mesmos ter destinação diversa, salvo quando 

houver relevantes interesses públicos e sociais devidamente justificada. 

:O presente projeto não provoca nenhum impacto fmanceiro ao orçamento do 

Município, na medida que não cria nem aumenta despesa, inexistindo, portanto, qualquer 

impedimento de natureza financeira fiara sua regular tramitação e conseqüente aprovação. 

I , 
t... . 

~v 

CONCLUSÃO 

Ante o expostó; no cp e nos ;trompete;analisar, somos favoráveis à aprovação do 

Projeto de lei n.° 046/2013, não havendo do ponto de vista orçamentário-financeiro qualquer 

impedimento, devendo o mesma ser discutido e votado pela Câmara em plenário. 

É o nosso parecer. 

SALA DAS COMISSÕES, 02 DE ABRIL DE 2013. 

VEREADOR JOSÉ RICARDO SÍRIO 

VEREADOR i 31OAMÉRICO DE ALMEIDA 

, 

VEREADOR WASHING ON FERNANDO BANDEIRA 

Rua Assis Andrade, 540 - Centro - Conselheiro Lafaiete - Cep 36.400-000 - (31) 3769-8100 - Telefax 3769-8103 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE 

.,~ MINAS GERAIS 

AV. PREFEITO MARIO RODRIGUES PEREIRA - CENTRO 

CEP 36400-000 - CONSELHEIRO LAFAIETE 

" C.N.P.J.: 19.718.360/0001-51 FONE: (31)3769-2563 

REQUERIMENTO

Protocolo

007524/2013 

Requerente.:ANTONIO SEVERINO DE REZENDE LOBO (VEREADOR) CPF.: 220.480.656-00 

Endereço...: RUA LUIZ ANTQNIO Número:145 Compl.: 

Bairro •CARIJOS C.E.P. :36.400-000 

Município..: CONSELHEIRO LAFAIETE Uf:MG Fone: (31)3721-2247 

Serviço Solicitado 

Assunto •GABINETE 

Sub-Assunto.: OFÍCIOS CAMARA 

Observaçáo: OFÍCIO N° 419/2013 

pedido do interessado, registramos sua solicitação conforme 

Ao acompanhar este processo, favor citar o número do Protocolo. 

Informações através do telefone (31)3769-2572. 

Em 06/08/2013 Entrega/Resposta Disponível: 

acima. 

_/_/ 

Protocolista: Matricula. :0 

Nome •RAFAELA JOSIANE DA SILVA 

Assinatura: 

~ 
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- ' ~OAssunto:. SOLICITAÇÃO/FAZ ' • . . . . Z , ,. 
~ ~• - r 

ExcelentlssimQ-Senhor, 

Pelo p ente `vimos pomun~çar a Voss~; Excelê~cia que. os Projetos d&,' 

~ .Lei abaixo relacionados encontram-se ~e+ ~~ +  • de: sanção vencido, no  termos 'do que : ,, " 
" w. •' .: • Q ë+f<~c~ •' ~ ~ . .. 

dispõe o artigo 64 da Lei Org~ ~ ~ +~ + ~..~~=x• ,z~~r °►. . . do Regimento.Interno,desta Ça~ 
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EXIYfiº  Sr. - 

JVAit DE ALMEIDA C:ERQUÈiRA NETO 
: i?réfeitó• Miuiicipal de . 

_. ÇCl41SÉLHEIRO LAFAIETE -~vIG 

ânmbi#ó do Muntcípio:dë 
. queles que praticarem 
1 "dé junhó de I2013)'` 

. . , . 

tenrenos'públicps do 
Pútébol i oiitràs . 

REZENDE LOBO 
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GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CONSELHEIRO LAFAIETE 
PROCURADORIA GERAL 

Conselheiro Lafaiete, 07 de junho de 2023. 

Ofício n°: 202/2023/PMCL/PROC 

Referência: Encaminha Projeto de lei 

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores, 

A Procuradoria Municipal, vem, com o devido respeito, encaminhar à Mesa 
Legislativa Projeto de Lei, que: 

REVOGA A LEI MUNICIPAL N°5.512, DE 07 DE JUNHO DE 2013, QUE 
TORNA INALIENÁVEIS OS TERRENOS PÚBLICOS ATUALMENTE 
UTILIZADOS COMO CAMPOS DE FUTEBOL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Ao ensejo reiteramos reconhecimento de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 
rUuve Ox 

Marina Mendes de Oliveira Sallum 
Coordenadora de Legislação 

Deyvid Lucas 'l 'ira Evaristo 
Estagiá adêmico 

Exm° Sr Osvaldo César da Silva 
MD Presidente da Câmara Municipal do Município de Conselheiro Lafaiete 
Nesta 

Av. Pref. Mário Rodrigues Pereira, no 10, Centro, Conselheiro Lafaiete-MG CEP:36400-026 
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